Manifestação da Plenária dos Professores da Faculdade de Educação em 11 de maio de 2016 sobre as reformas na avaliação e carreira docente
Em 3 de maio de 2016, as unidades que compõem a Universidade de São Paulo receberam da reitoria os documentos intitulados Minuta de Regimento Interno da Comissão Permanente de Avaliação (CPA), Minuta do Estatuto Docente, Alterações de Estatuto e Regimento Geral: avaliação docente e institucional. Os professores da Faculdade de Educação, reunidos em plenária, analisamos as propostas sobre as quais nos manifestamos aqui. 

Em primeiro lugar, recusamos a orientação enviada pelo gabinete da reitoria junto aos documentos em questão de que “descaberia a submissão das propostas a prévia votação em colegiados das unidades e órgãos, por se tratar de matérias cuja competência para a aprovação é do Conselho Universitário”. Compreendemos que esta determinação é o que, de fato, descabe, pois fere a autonomia das unidades, especialmente quanto a um assunto de fundamental interesse dessa Faculdade e de toda a Universidade.

Ao retomarmos o histórico da construção das atuais propostas de reformas iniciadas com o GT Atividade Docente, em 2014, veremos que, em sua essência, já foram recusadas por grande parte das Congregações que compõem a Universidade de São Paulo. Gostaríamos de salientar que não houve respostas aos ofícios enviados pela Faculdade de Educação com o posicionamento da unidade sobre as propostas do GT Atividade Docente. Lembramos que, à época, tal posicionamento fora solicitado pela própria reitoria.

Após estudo feito sobre a minuta de Estatuto do Docente e a minuta de Regimento Interno da Comissão Permanente de Avaliação (CPA) constatamos:

a) Ausência de diagnóstico que fundamente a necessidade das reformas propostas: quais os problemas encontrados no atual trabalho e avaliação de docentes, departamentos e unidades?
b)  Ausência de explicitação dos princípios teóricos que pautam a avaliação: que conceito de avaliação orienta a proposta da reitoria? 

c) Ausência de critérios de avaliação: a tônica dos documentos é de remeter a criação de critérios para o momento posterior à aprovação do Estatuto Docente e da Comissão Permanente de Avaliação. É o que resume o Art. 32 do Regimento Interno da CPA. “No prazo de 180 dias da instalação da CPA, nos termos do disposto nessa resolução, deverão ser aprovados o calendário do ciclo avaliativo e os instrumentos de avaliação respectivos”. Enquanto, no corpo dos documentos, todas as referências a critérios são evasivas, como o Art. 13 do mesmo: “São atribuições da CP: III- aprovar indicadores de avaliação de pesquisa, ensino, cultura e extensão e gestão universitária para o ciclo avaliativo”. Ou o Art. 25. “Os efeitos da avaliação serão definidos pela CPA, segundo parâmetros estabelecidos a cada ciclo avaliativo”.

d) O caráter endógeno da avaliação: estranhamos que a avaliação de toda a universidade, tanto institucional quanto individual, passe a ser feita por um reduzido número de indivíduos, nove indicados pelo reitor em cada uma das câmaras (de avaliação institucional e de avaliação docente). Atualmente, temos a prática de submeter nossos relatórios de estágio de experimentação, ou credenciamento para atividades que excedam nosso regime de trabalho, a pareceristas externos aos nossos Departamentos. Ao fim, são os Departamentos e o Conselho Técnico Administrativo da unidade, informados pelo parecer do especialista, que decidem sobre aceitação ou recusa dos relatórios. No novo Estatuto Docente, essa exigência não aparece. No caso das avaliações institucionais a que os Departamentos já se submetem a cada cinco anos, contamos com pareceristas externos à própria Universidade, o que também não está previsto na nova proposta. 

e) A falta de representatividade da comunidade universitária e das áreas de conhecimento: outro ponto de destaque na composição da CPA é a ausência de representantes de colegiados das unidades, bem como a falta de representatividade das áreas de conhecimento, princípio sob o qual a própria CERT, hoje, se constitui, bem como se constituem as agências de fomento à pesquisa. Perguntamos como será possível a nove indivíduos indicados, sem garantia de pluralidade das áreas de conhecimento, atenderem às especificidades e abrangência da produção cada vez mais especializada existente em uma instituição do porte da Universidade de São Paulo.

f) A extrema centralização dos processos de avaliação: que implicam em medidas drásticas como retirada de autonomia de docentes e unidade mal avaliados, impossibilidade de pedidos de afastamento, ou mesmo de gozo de licença prêmio. Desdobram-se, ainda, consequências mais sérias, como rebaixamento no regime de trabalho, ou mesmo exoneração, resultado de processo administrativo movido por não cumprimento dos “protocolos de compromisso” assinados por docentes com maus resultados no ciclo avaliativo. Destacamos que os recursos interpostos à CPA devem ser julgados pela própria comissão, o que compromete a justiça e a própria eficácia desse mecanismo.

Pelas constatações acima expostas concluímos que:

O conjunto das propostas de avaliação e reforma na carreira terão como resultado a permanente instabilidade do corpo docente. Tal instabilidade alimentará um processo destrutivo de competição, em detrimento de processos construtivos de colaboração pelos quais avança o conhecimento científico. 

O ciclo avaliativo com critérios mutáveis quinquenalmente constitui-se em um dispositivo de flexibilização das regras a ser usado pelo órgão central com objetivo de exclusão de maior ou menor número de docentes em função do controle da folha de pagamento. 

Por fim, nos vemos no dever de denunciar o projeto de universidade subjacente aos documentos analisados. Um projeto de gestão privada da coisa pública. Uma vez que a CPA será composta por indivíduos nomeados pelo reitor, sem que representem as diferentes unidades da USP e seus órgãos colegiados; na medida em que a ela cabe definir soberanamente os parâmetros de seu próprio funcionamento e os critérios para o funcionamento de toda universidade (projetos acadêmicos de unidades, departamentos e docentes); na medida em que os recursos a ela feitos serão também por ela julgados; entendemos tal órgão central como detentor de poderes privativos ao grupo em exercício durante três anos.

Diante destas constatações e conclusões afirmamos que descabe manter a presente proposta de avaliação e reforma na carreira docente como matéria de deliberação na reunião do Conselho Universitário de 28 de junho de 2016. Solicitamos que a discussão seja remetida, novamente às unidades, no momento em que a proposta da reitoria esteja informada por: diagnóstico sobre problemas apresentados pelas atuais formas de trabalho e avaliação institucional e docente; explicitação do conceito de avaliação adotado; explicitação de objetivos e critérios de avaliação propostos.

